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Veto parcial Projeto 'de Lei n° 202/13.
Inclusão de Caminhada em comemoração
ao aniversário do Estatuto da Criança e do
Adolescente. Acolhimento.

Chega a esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final para

apreciação, Veto parcial ao Projeto de Lei n.° 202/13, que dispõe sobre a inclusão

da caminliada em comemoração ao aniversário do Estatuto da Criança e do

Adolescente, oposto pelo Chefe do Poder Executivo, em virtude de vícios de

inconstitucionalidade e ilegalidade identificados no conteúdo do PL.

Em justificativa, é ressaltado que a Lei, se posta em vigor, contém

aspectos que gerariam aumento de despesas do Município, o que envolve

matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo e exige uma previsão de

dotação orçamentária. Assim, a aprovação da proposição sem a prévia estimativa

de impacto orçamentário-financeiro é vedada pela própria Constituição e Lei de

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), evidenciando os vícios de

inconstitucionalidade e ilegalidade na propositura, os quais ensejaram o veto.

Feitos os devidos esclarecimentos iniciais, a Comissão passa agora a se

manifestar, no que tange aos seus aspectos jurídicos, consoante determina o

Regimento Interno da Câmara de Vereadores deste Município (Resolução n.

910/91), especificamente no inciso II do art. 61 e art. 189, § 1°.

Os motivos expostos pelo Exmo. Prefeito realmente são procedentes,

visto que o Projeto visa a estabelecer que a Caminhada seja organizada pelos
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